Resolugdes do Conselho Federal de Farmécia Ql‘

RESOLUCAO N° 236

DE 25 DE SETEMBRO DE 1992

Ementa: Dispde sobre as atribuigdes
afins do profissional farmacéutico, far-
macéutico-industrial e farmacéutico-bio-
quimico, e privativas destes ultimos.”

O CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA, no uso das atribui¢des, que lhe con-
fere a Lei n® 3.820/60 nas suas alineas “g” € “m”,

CONSIDERANDO o contido na Lei Federal 5.991/73 e Lei Federal 6.360/76;

CONSIDERANDO o que dispde o Decreto Federal 85.878/81;

CONSIDERANDO o contido na Resolugfio n° 160//82 do Conselho Federal de
Farmaécia;

CONSIDERANDO o que dispde a Resolugdo n® 04/69 do Conselho Federal de
Educacéo;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os procedimentos administrativos
sobre a concessdo de responsabilidade técnica por estabelecimentos farmacé€uticos, por
seu Plenario,

RESOLVE:

Art, 1° - Sdo atribui¢des privativas dos portadores dos titulos de Farmacéutico,
Farmacéutico-Bioquimico, Farmacéutico-Industrial, a responsabilidade e a diregdo téc-
nica de:

I. Estabelecimentos industriais farmacéuticos em que se fabriquem produtos ofi-

ciais, oficinais, farmacopéicos e fitoterapicos.

II. Estabelecimentos farmacéuticos de dispensagdo ou manipulagdo de formulas
magistrais

Art. 2° - Sdo atribui¢des dos profissionais Farmacéutico-Bioquimico e Farmacéu-
tico-Industrial, as seguintes atividades de dire¢do, assessoramento e responsabilidade
técnica de:

I.  Orgdos, empresas, estabelecimentos, laboratérios ou setores em que se prepa-
rem ou fabriquem produtos bioldgicos, imunoterapicos, soros, vacinas, alér-
genos, opoterapicos, para uso humano e veterinario, bem como derivados do
sangue;

II. Estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos destinados a higie-
ne de ambiente, inseticidas, raticidas, antissépticos, desinfetantes e reagentes
para fins analiticos;

I11. Estabelecimentos industriais ou instituigdes governamentais onde sejam pro-
duzidos radiois6topos ou radiofdrmacos para uso em diagnostico e terapéu-
tica,

IV. Estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos cosméticos sem
indicagio terapéutica e produtos dietéticos e alimentares;
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Art. 3° - Sdo atribui¢Ges privativas do Farmacéutico-Industrial, a responsabilidade
técnica, a assisténcia e a dire¢do de:

L

11

II1.

IV.

Estabelecimentos industriais farmacéuticos e departamentos em que se fabri-
quem produtos cuja composi¢do, formula e a posologia para uso humano néo
constam da Farmacopéia Brasileira;

Estabelecimentos industriais farmacéuticos ou departamentos de controle de
produtos farmacéuticos para uso humano que no constam da Farmacopéia
Brasileira;

Estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos farmacéuticos para
uso veterinario;

Estabelecimentos industriais em que se fabriquem insumos farmacéuticos para
uso humano ou veterinrio ¢ insumos para produtos dietéticos € cosméticos
com indicagfo terapéutica.

Art. 4° - S#o atribui¢cdes do Farmacéutico-Bioquimico, as seguintes atividades
de direcdo, responsabilidade técnica e o desempenho de fungdes especializadas exer-
cidas em:

i

II.

II.

IV.

V.

Orggos ou laboratérios de anélises clinicas ou de satide ou seus departamentos
especializados;

Estabelecimentos industriais, institui¢des governamentais ou laboratdrios es-
pecializados em que se fabriquem conjuntos de reativos ou de reagentes desti-
nados as diferentes analises auxiliares do diagndstico médico;
Estabelecimento ou laboratérios de fabricagdo e controle de produtos broma-
toldgicos;

Estabelecimentos ou laboratorios onde se pratiquem exames de carater quimi-
co-toxicologico ou quimico-legista;

Orgfos, laboratérios ou estabelecimentos em que se pratiquem exames de ca-
rater biologico, microbiologico e sanitario.

Art. 5° - Ressalva-se os direitos adquiridos pelos Farmacé&uticos e Farmacéuticos
Quimicos formados até a vigéncia da Resolugio 04/69 do Conselho Federal de Edu-

cagdo.

Art. 6° - Os casos omissos verificados nesta deliberagéo serfo resolvidos pelo Ple-
nario do Conselho Federal de Farmacia.
Art. 7° - A presente Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessdes, 25 de setembro de 1992.

THIERS FERREIRA
Presidente

(DOU 05/10/1992 - Segéo 1, Pag. 14036)
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